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Mulher transgénero como sujeito dedireitosna Lei Maria da Penha

O mundo moderno tem nos apresentado algumas questfes que ndo sdo de solucdo Obvia e muito menos
fAcil | 1ma delac & a citiiarfin dag pessoas transgénero e os ef eitos juridicos do descompasso entre 0 sexo

'\I:u

)yessoa se identifica.

Patricia Burin

dElegadaide poltie J& ha algum tempo, vinhamos sustentando que a Lei Maria da Penha

abrange a mulher transgénero [1], entendimento agora abragado pelo Superior Tribunal de Justica, que,
pela sua 62 Turma (a unanimidade), determinou a aplicacdo das medidas protetivas requeridas por uma
mulher transgénero, nos termos do artigo 22 da Lei n° 11.340/2006, apos ela sofrer agressdes do seu pai
naresidéncia dafamilia. Diante darelevancia do tema, agora escancarado ndo s nos meios juridicos
mas também na midia, consideramos importante revisitélo.

Inicialmente, vale registrar que a Constituicdo Federal além de considerar a dignidade da pessoa humana
como um de seus fundamentos, ainda aloca as mulheres como grupo social merecedor de especial
atencdo do Estado. A violéncia contra as mulheres nasce da relagéo de dominagdo que as subjuga
segundo o padréo heteronormativo de nossa sociedade. Ha inferiorizacdo e submissdo de todo o género
feminino e ndo apenas daguel as que nascem com 0s 0rgaos genitais femininos (aquel as consideradas
mulheres por critérios biol 6gicos).

Decorre dai nossa ja conhecida defesa ferrenha de que a Lei Maria da Penha inaugurou entre nés um
microssistema de protecdo as mulheres. Mulheres no plural, o queincluiria, por 6bvio, a mulher
trangénero.
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Fernanda Moretzsohn
delegada de palicia

A Lel Maria da Penha funda-se ndo na biologia, mas no carater

sociologico de género, 0 que se evidencia quando seu artigo 5°, ao conceituar violéncia, utilizaa
expressao "qualquer acao ou omissao baseada no género”. O ministro Schietti, relator do caso agora
julgado no STJ[2], ressaltou que o elemento diferenciador da abrangénciadalLel MariadaPenhaéo
género feminino, ndo o sexo biol égico.

O género é uma construcdo social, € ligado aos papéis sociais culturalmente atribuidos a homens e
mulheres. As diferencas de género estdo fundamentadas nas expectativas que a sociedade cria sobre
NOSso comportamento, em razéo das nossas caracteristicas biol gicas. Sdo convencdes sociais.

Fazem parte desses papéis 0 comportamento, a educacéo, a profissdo que a sociedade impde e espera
gue sejam cumpridos por homens e mulheres. Pode-se dizer que as diferencas de género estéo
fundamentadas nas expectativas que a sociedade cria sobre nosso comportamento, em razéo das nossas
caracteristicas corporais. Tratam-se, narealidade, de convencdes sociais.

Género se adquire pela cultural

A fim de evitar davidas, esclarecemos que uma pessoa € considerada transgénero quando seu sexo
biol6gico ndo expressa sua identidade de género. Exemplificando: uma pessoa nasceu com Sexo
biol6gico masculino (aparelho reprodutor masculino, pénis), mas ela se sente uma mulher, elase
comporta conforme a sociedade entende que uma mulher deva se comportar. Temos ai a mulher
transgénero.
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No dia a dia das delegacias da mulher, nos deparamos com inimeras situagdes em que mulheres
transgénero séo vitimadas por seus parceiros afetivos ou familiares. Qualquer delegada ou delegado que
entreviste pessoal mente as mulheres cisgénero e as mulheres transgénero podera afirmar
categoricamente que o modo de se comportar € idéntico. Género determina a forma como as pessoas
agem eal e Mariada Penhatem por escopo reequilibrar a desigualdade social entre o género masculino
e 0 género feminino.

Em nossa sociedade, cultural e historicamente, sempre se atribuiu maior importancia aos papéis
desempenhados pel os homens. Ha uma construcao hierarquica na sociedade em que o feminino ocupa
uma posic¢ao inferior, de menor validade. Esse quadro de naturalizagdo da hierarquiafaz com que o
homem se sinta legitimado a usar da violéncia para subjugar corpos feminilizados, o que abrange néo
apenas as pessoas gue sao biologicamente mulheres (cisgénero), mas também as mulheres transgénero.
A seu turno, as mulheres séo ensinadas a suportar o peso de seu género, banalizam-se violéncias.

A idelade que a mulher transgénero ndo seria destinataria da Lei Maria da Penha na medida em que néo
haveria, entre ela e o agressor diferenca de compleicéo fisicaé uma absurdafaécia. A violéncia baseada
no género ndo decorre da superioridade de forcafisica do homem. Ela decorre da posicéo de
superioridade que 0 homem ocupa em nossa estrutura social. Género traduz hierarquia, insista-se.

E uma das principais caracteristicas da violéncia de género € que, infelizmente, ela € democréatica, ndo
atinge apenas parcela das mulheres, mas sim, atodas as mulheres que assim se identifiquem. A mulher
transgénero, ainda que carregue em sua estrutura genética cromossomos masculinos, € também
submetida a violéncias de género.

Sempre interessante trazer a baila os chamados Principios de Y ogyakarta que estabel ecem principios
voltados a aplicacdo dalegislacéo de Direitos Humanos atinentes a orientagdo sexual e identidade de
género, aduzindo que esta Ultima compreenderia a " profundamente sentida experiéncia interna e
individual do género de cada pessoa, que pode ou ndo corresponder ao sexo atribuido no nascimento,
incluindo o senso pessoal do corpo (que pode envolver, por livre escolha, modificagdo da aparéncia ou
funcdo corporal por meios médicos, cirlrgicos ou outros) e outras expressdes de género, inclusive
vestimenta, modo de falar e maneirismos’.

O recente julgamento do STJ reconhece que a questdo € de vulnerabilidade de uma categoriainteirade
seres humanos " que ndo pode ser resumida a objetividade de uma ciéncia exata. As existéncias e as
relacbes humanas sdo complexas, e o direito ndo se deve alicercar em discursos rasos, simplistas e
reducionistas, especial mente nestes tempos de naturalizag&o de falas de 6dio contra minorias’ [3].

Parece, pois, adequado afirmar que aL el Maria da Penha deve receber interpretacdo extensiva quando
fala, no artigo 2°, que se destina as mulheres independentemente de sua orientacdo sexual, com vistas a
abranger as mulheres transgénero. Vale lembrar que a prépria Lei Maria da Penha determina, em seu
artigo 4°, que em suainterpretacéo "seréo considerados os fins sociais a eu ela se destina", ou sgja, a
protecdo a condicao feminina.
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Como claramente expresso no artigo 2° da Lel Maria da Penha, "toda mulher, independentemente de
classe, raga, etnia, orientacdo sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade e religiao, goza dos
direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, sendo-1he asseguradas as oportunidades e facilidades
para viver semvioléncia, preservar sua salde fisica e mental e seu aperfeicoamento moral, intelectual e
social” (grifo nosso). Ora, 0 ja mencionado microssistema volta-se a protegdo, entdo, das mulheres, de
todas as mulheres. Isto nos parece, pois, inquestionavel.

Importante registrar, embora esse tema ndo conste ter sido abordado no julgamento do STJ, que a
incidénciada L el Maria da Penha a mulher transgénero ndo demanda que ela tenha se submetido a
cirurgia de adequacdo genital ou que tenha alterado seus registros civis. Basta que assuma o género
feminino, que se comporte como pessoa do género feminino para ser amparada pela norma protetiva.

E ndo poderia ser diferente. Exigir a submissdo aintervencéo cirlrgica ou alteracdo de registro civil
feriria ndo apenas a razoabilidade, mas também e, principalmente, o principio da dignidade da pessoa
humana.

Cremos gque andou bem, pois, 0 STJ ao admitir a aplicabilidade da Lei Maria da Penha as mulheres
transgénero. 1sso porque, adespeito dea L el 11.340/06 ter sido omissa ndo prevendo expressamente sua
aplicacdo as mulheres transgénero, ndo pode permitir que essa omissao viole principios e garantias
fundamentais de extrema relevancia como o é o Principio da Dignidade da Pessoa Humana.

Por fim, devemos lembrar que restringir as mulheres cisgénero a aplicacdo desse microssistema de
protecdo que € veiculado especiamente peladaLei Mariada Penha, seriadelaretirar seu carater
essencial que € o de correcdo de distorgdes historicas e culturais que sempre vitimizaram a mulher em
razdo do género.

[1] https://docs.uninove.br/arte/femail/img/2021/out/livro_a_constituicao.pdf, paginas 1033ss

[2] NUumero ndo divulgado em razédo de segredo judicial.

[3] Trecho danoticiado STJ sobre o julgado.
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